
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.781 - RJ (2016/0299075-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : IRENE LUCAS GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. PERÍODO DE CARÊNCIA. LEGALIDADE. 
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA PROCEDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
JURISPRUDÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. QUANTUM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
INAPLICABILIDADE DO CDC. INOVAÇÃO RECURSAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame de violação a 
dispositivos constitucionais, uma vez que a sua competência se restringe ao 
exame de violação à lei federal, nos termos do art. 105 da Constituição 
Federal. 
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a cláusula contratual 
que prevê prazo de carência para utilização dos serviços prestados pelo 
plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura 
do segurado em casos de emergência ou urgência, como na hipótese dos 
autos.
3. Na hipótese, o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) arbitrado a título de 
dano moral não se mostra excessivo, tendo em vista as circunstâncias 
específicas do caso concreto. 
4. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido somente na petição de 
agravo interno, configurando-se indevida inovação recursal.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis 
Felipe Salomão.  

Brasília, 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.781 - RJ (2016/0299075-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : IRENE LUCAS GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 

contra decisão monocrática da lavra deste Relator, que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial.

A agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese: a) inaplicabilidade do 

Código de Defesa do Consumidor ante a sua natureza jurídica; b) que não praticou nenhum ato 

ilícito, tornando inexistente o fato gerador da obrigação de indenizar; e c) caso mantenha a 

indenização, pugna pela redução do valor arbitrado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora. 

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 

473).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.781 - RJ (2016/0299075-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : IRENE LUCAS GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal. 

Com efeito, a agravante apenas reprisa as alegações já analisadas, não deduzindo 

argumentação jurídica nova alguma capaz de alterar a decisão ora agravada.

Assim, conforme mencionado na decisão agravada, quanto à alegada ofensa ao art. 

5º da Constituição Federal, observa-se que é incabível a apreciação de matéria constitucional em 

sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do eg. Supremo Tribunal Federal, 

nos termos do que dispõe o art. 102, III, da Magna Carta. Por oportuno, cito o seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 150 DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DA UNIÃO. PRINCIPAL MAIS JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar matéria de 
cunho constitucional, - violação do art. 150, IV, da CF - cuja 
competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do artigo 102 
da Constituição Federal.
(...)
3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1.122.808/SC, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 
17.05.2010)

Quanto à obrigatoriedade de o plano de saúde proceder a tratamento emergencial, a 

despeito da existência de cláusula restritiva que estabeleça prazo de carência, o colendo Tribunal de 

Origem assim consignou:

"Visa o presente rediscutir questões que já foram integralmente 
apreciadas pela decisão recorrida nos seguintes termos:
(...)

No presente caso, verifica-se que a autora possui 90 anos de 
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idade, estando acostado laudo médico atestando a necessidade 
indispensável do tratamento.
Sustenta a apelante que apenas agiu no regular exercício de um 
direito, qual seja, o de indeferir a cobertura de determinados 
procedimentos quando o beneficiário não cumpriu a carência 
exigida.
Todavia, diante do contexto probatório coligido, ficou 
demonstrada a necessidade e urgência em realizar os 
procedimentos descritos na inicial, conforme se depreende dos 
documentos acostados (e-fl. 00018)." (e-STJ, fl. 227 - grifou-se)

Nesse sentido, observa-se que as instâncias ordinárias decidiram em conformidade 

com o entendimento desta egrégia Corte no sentido de que a cláusula contratual que prevê prazo de 

carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, 

desde que não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE 
TRATAMENTO MÉDICO DE URGÊNCIA) CUMULADA COM PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de doenças e lesões preexistentes ao contrato. 1.1. A 
jurisprudência do STJ é no sentido de que "lídima a cláusula de carência 
estabelecida em contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa 
em plano de saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação 
quando se revela circunstância excepcional, constituída por necessidade 
de tratamento de urgência decorrente de doença grave que, se não 
combatida a tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual 
seja, o de assegurar eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 
466.667/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 
julgado em 27.11.2007, DJ 17.12.2007). 
1.2. Cláusula limitativa do tempo de internação do paciente. Nos termos 
da jurisprudência cristalizada na Súmula 302/STJ, é abusivo o preceito 
contratual que restringe, no tempo, a internação hospitalar indispensável 
ao tratamento do usuário do plano de saúde. Correta aplicação da 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 627.782/SP, Relator o Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 11/03/2015)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PLANO 
DE SAÚDE. DENGUE TIPO HEMORRÁGICA. PESSOA IDOSA (79 
ANOS). SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA. 
CLÁUSULA QUE PREVÊ PERÍODO DE CARÊNCIA. CARÁTER 
ABUSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA 
FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Constata-se que o Tribunal de origem, apesar da oposição dos 
embargos declaratórios, não examinou a controvérsia sob o enfoque 
dado pelo agravante, razão pela qual, à falta do necessário 
prequestionamento, a questão não merece ser conhecida. Caberia ao 
agravante, de acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, alegar, 
nas razões do apelo especial, violação ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, providência, todavia, da qual não se incumbiu. Correta, 
portanto, a aplicação da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de considerar que a existência de cláusula que prevê período de 
carência para uso do plano de saúde afigura-se legítima, exceto se servir 
para excluir tratamentos de natureza emergencial.
Precedentes.
3. Na hipótese, a col. Corte de origem, com base em análise do acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu que o tratamento requerido era de 
urgência. Rever tal entendimento demandaria o vedado exame das provas 
carreadas aos autos, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Pretório, é passível de 
condenação por danos morais a operadora de planos de saúde que se 
recusa injustificadamente a efetuar a cobertura do tratamento do 
segurado.
5. Na fixação de indenização por danos morais, são levadas em 
consideração as peculiaridades da causa. Nessas circunstâncias, 
considerando a gravidade do ato, o potencial econômico do ofensor, o 
caráter pedagógico da indenização e os parâmetros adotados em casos 
semelhantes, não se mostra desarrazoada ou desproporcional a fixação 
do quantum indenizatório em R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 520.750/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 23/2/2015)

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. APENDICITE AGUDA. CARÊNCIA 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA RESTRITIVA. DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada em 
situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois o valor 
da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. Precedentes 
específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte 'vem reconhecendo o direito ao 
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ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura 
de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização 
da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico 
e com a saúde debilitada'. (REsp 918.392/RN, Relatora a Ministra 
NANCY ANDRIGHI)
(...)
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 1.243.632/RS, Relator o Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe de 17/9/2012)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.  NEGATlVA DE ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA. CONFIGURADO O DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR  
DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM  RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES.
1. As instâncias ordinárias reconheceram que houve recusa injustificada 
de cobertura de seguro para o atendimento médico de emergência e 
internação em unidade de tratamento intensiva (parto de urgência e 
internação dos recém-nascidos).
2. O Superior Tribunal de Justiça orienta que é abusiva a cláusula 
contratual que estabelece o prazo de carência para situações de 
emergência, em que a vida do segurado ou do nascituro encontram-se em 
risco, pois o valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro 
interesse.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
4. Este sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral 
apenas nos casos em que o valor arbitrado pelo acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no 
caso em tela.
5. A prestadora de serviço não apresentou argumento novo capaz de 
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado. Incidência da Súmula 83, do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 570.044/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe de 20/10/2014)

Ademais, em se tratando de contrato de adesão submetido às regras do CDC, a 

interpretação de suas cláusulas deve ser feita da maneira mais favorável ao consumidor, e devem 

ser consideradas abusivas as cláusulas que visem a restringir procedimentos médicos.

Assim, a jurisprudência desta Corte é no sentido de considerar que "a exclusão de 

cobertura de determinado procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a 

saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do contrato" 
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(REsp 183.719/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 13.10.2008).

Quanto ao dano moral, é cediço que, nos termos da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, o mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 

entanto, nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano 

de saúde para tratamento emergencial ao segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação 

desta Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 

aborrecimento. 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE EMERGÊNCIA. INFARTO DO 
MIOCÁRDIO. PRAZO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. RECUSA 
DE COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada em 
situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois o valor 
da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. Precedentes 
específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ" (REsp 1.243.632/RS, 
Relator o Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 
17/9/2012).
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Pretório, é passível de 
condenação por danos morais a operadora de planos de saúde que se 
recusa injustificadamente a efetuar a cobertura do tratamento do 
segurado, sem que haja necessidade de comprovação do sofrimento ou do 
abalo psicológico, pois a sua ocorrência é presumida.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 474.625/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe de 21/08/2014)

No que concerne ao quantum indenizatório, o entendimento desta Corte é pacífico 

no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 

morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.

Nos termos delineados pelo Tribunal de origem, não se mostra exorbitante a 

condenação da recorrente no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de reparação moral 

decorrente dos danos sofridos pela agravada em decorrência de recusa aos procedimentos médicos 

por alegada ausência de cumprimento do prazo de carência.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS DECORRENTES 
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DA RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA FINANCEIRA DE 
INTERNAÇÃO HOSPITALAR À CONSUMIDORA EM SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA (ABORTO ESPONTÂNEO "RETIDO") - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. É clara e suficiente 
a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde da 
controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado rebater cada um 
dos argumentos declinados pela parte.
2. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de procedimentos cirúrgicos. 2.1. A jurisprudência do STJ é no 
sentido de que "lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 
voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde, 
merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento de 
urgência decorrente de doença grave que, se não combatida a tempo, 
tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de assegurar 
eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 466.667/SP, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 27.11.2007, DJ 
17.12.2007). 2.2. Incidência da Súmula 283/STF à espécie, pois não 
refutado o fundamento do acórdão estadual no sentido de que cumprido 
o prazo de carência estipulado no contrato.
3. Cabimento de indenização por dano moral. Consoante cediço nesta 
Corte, a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
4. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 13.560, 00 (treze 
mil, quinhentos e sessenta reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 624.092/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe de 31/03/2015)

"CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. NEGATlVA DE ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA. CONFIGURADO O DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR 
DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. PRECEDENTES.
1. As instâncias ordinárias reconheceram que houve recusa injustificada 
de cobertura de seguro para o atendimento médico de emergência e 
internação em unidade de tratamento intensiva (contenção de aneurisma 
cerebral).
2. O Superior Tribunal de Justiça orienta que é abusiva a cláusula 
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contratual que estabelece o prazo de carência para situações de 
emergência, em que a vida do segurado encontra-se em risco, pois o 
valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
4. Este Sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral 
apenas nos casos em que o valor arbitrado pelo acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no 
caso em tela.
5. A prestadora de serviço não apresentou argumento novo capaz de 
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado. Incidência da Súmula nº 83, do STJ.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 595.365/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe de 16/12/2014)

Por fim, no que se refere à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, 

verifica-se que a parte não ventilou essa questão nas razões do recurso especial. Dessa forma, sua 

alegação, neste momento processual, revela-se verdadeira inovação recursal, o que não é permitido 

pela jurisprudência desta Corte. A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Incidência do óbice da súmula 7/STJ no tocante à tese de 
reconhecimento da responsabilidade civil. Tribunal local que, com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, entendeu não estar 
provado o fato constitutivo do direito do autor, decidindo pela ausência 
dos requisitos ensejadores da reparação civil. Impossibilidade de 
reexame de fatos e provas.
2. Inviável o conhecimento de teses que foram suscitadas apenas em 
agravo regimental, por constituir efetiva inovação recursal. Precedentes.
3. Agravo regimental conhecido em parte e, na extensão, desprovido.
(AgRg no AREsp 295.765/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe de 29/6/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0299075-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.013.781 / 
RJ

Números Origem:  00840341220148190001  201624509094

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : IRENE LUCAS GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : IRENE LUCAS GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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